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ooNTRATO No 22052026020t2026, QUE FAZEM ENTRE SI

A Prefeitura Municipat E Francisco Atves Do Lago

Contratante
Prefeitura Municipat, com sede no(a) Avenida Atvaro Mendes, S/N - Bairro: Centro - CEP:
64.915-000 - Redenção do GurguéialPl, na cidade de Redenção do Gurguéia - Pl inscrito(a) no
CNPJ sob o no 06.554.380/0001-92, neste ato representado(a) peto(a) Artei Figueiredo Borges
inscrito no CPF sob no .

Contratado
Francisco Atves Do Lago, inscrito(a) no CPF: sob o no 980.1 17.903-15, sediado(a) na Rua
Baiana, no 585, Bairro: Ptanattina, Redenção Do Gurguéia - pl, CEp: 64.g15-OOO.

í:t

t# cLÁusuLA pRtMEtRA - Do oBJEro

1.1 CONTRATAÇÃO PARA O FORNECIMENTo DE LANcHES EM ATENDIMENTo A DEMANDA DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO DO GURGUÉIN- PI E SUAS SECRETARIAS

CNPJ: §6.5$4"38ülü#üÍ-?ü Âvsnlds Âlvsrs §,!*trdes- Çentro CEF: 64,S15-00ü
Hedmnçâo da *urgu*ia-Pl T:*l: {&S} §§6ffi-1t*fr

ITEM esRectncnçÃo
UNIDADE

DE
MEDIDA

OUANTIDADE VALOR
ut'tttÁnto

VALOR
TOTAL

LOTE.I

1 BOLO CONFEITADO KG 30,00 R$ s0,00 R$

2.700,00

BOLO DOCE (Mitho, cenoura, chocotato, ninho) KG í 00,00 R$ 34,e0 n$
3.490,00

ó BOLO DE SAL KG í 00,00 R$ ss,90 n$
3.990,00

4 CACHORRO QUENTE (tamanho médio) UND 'l .250,00 R$ 12,00 R$

15.000,00
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ITEM esRecrRclçÂo
UNIDADE

DE
MEDIDA

OUANTIDADE VALOR
ururrÁnro

VALOR
TOTAL

5 cxÁ oe gunRo POT 150,00 R$ 13,00 n$
1,9s0,00

o CREME DE GALINHA POT 250,00 R$ 12,00 n$
3.000,00

7 DOCINHOS CENTO 40,00 R$

169,00

R$

6.760,00

o MINI CACHORRO QUENTE UND 400,00 R$ e,00 n$
3.600,00

I pÃo oe euEtJo UND 450,00 R$ 7,00 n$
3.1 50,00

10 SALGADINHO CENTO 35,00 n$
150,00

n$
5.250,00

11 SUCO LT 200,00 R$ 32,00 Rs

6.400,00

12 TORTA KG 165,00 R$ 60,00 n$
9.900,00

TOTAL DO LOTE R$
65.190,00

TOTAL GERAL R$ 65.190,00

1.1. Vincul,am esta contratação, independentemente de transcrição:

1.1.1. O Termo de Referência;

1.1.2. O Editat da Licitação;

1.1.3. A Proposta do contratado;

CNPJ: ü6.ss4,3s$lü001-70 Aveniüa Alvarç Mendes- Çentro cEF: §4"§15-0ü0
Redenção do Gurgu*ia-PÍ Tal: {SS} 35ô6-'}tSfi
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1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
a:t

tãS cLÁusuLA sEcuNDA - cLÁusuLA SEGUNDA - vrcÊNcrA E pRoRRoGAÇÃo

2.1.90 prazo de vigência da contrâtação é de até 31/12 do exercício Íinanceiro da contratação ,

contados contados da ordem de Serviços, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no

14.133, de2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, peta autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permÍtida a negociação
com o contratado.

& cLÁusuLA TERcEIRA - MoDELos DE ExEcuÇÃo E GESTÃo corurRATUAts

3.1. O regime de execução contratuat, os modetos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conctusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

M cLÁUSULA QUARTA - SUBcoNTRATAçÃo

Não será admitida a subcontratação do objeto contratuat.

I cLÁusuLA QUTNTA - PREçO

5.1 . O vator total da contratação é de R$ 65.190,00 (sessenta e cinco mit, cento e noventa reais).

5.2. No vator acima estão ínctuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabathistas, previdenciários,
fÍscais e comerciais íncidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integraI do objeto da contratação.

5.3. O vator acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

4.1.
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m cLÁusuLA sExrA - eAGAMENTo

fil'lPJ': &ô-§S4.§8ül$*01i-?* Aven$da Édvar* M,endes* Ceetro CEP: S4.S1§-ü00
Redençâo da Guçueia-Pi Tel: (8S) 3566-11S#
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6.1. Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de trinta dias
para fins de tiquidação, na forma

6.2. O pagamento do(s) produto(s) será(ão) efetuado(s) peta CONTRATANTE, mediante a emissão de
nota fiscat e recibo por parte da CONTRATADA com o visto do Íuncionário responsávet peta

Íiscatização dos serviços.
r:.l

lãç) cLÁusuLA sÉilMA - REAJUSTE*
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7.1. Os preços iniciatmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

7.2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a apticação, peto contratante, do índice lnftacionário, exctusivamente
para as obrigações iniciadas e conctuídas após a ocorrência da anuatidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do úttimo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divutgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância catcutada peta úttima variação conhecida, tíquidando a diferença
correspondente tão togo seja(m) divul,gado(s) o(s) índÍce(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utítizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer
forma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) peta tegistação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão [ega[ quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice oficiat,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

ÜNFJ: Sfr.SS4.38ü/0ú01-?0 Av*nlds Alvaro lldsndes- Centrô ÇHF: 64.gXS.üü$
ftedençâo do Gurgu*ia-PÍ Tel: {8Si 3§6§-11S6
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7.8. O reajuste será reatizado por apostitamento.
,:t

tí9 cLAUSULA otrAVA. oBRtcAçÕes oo coNTRATANTE
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8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peto Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabetecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escríto, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ete substituído, reparado ou corrigido, no totat ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e Íiscatizar a execução do contrato e o cumprÍmento das obrigações peto
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parceta incontroversa da
execução do objeto, para efeito de tiquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no
14.133, de2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do vator correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabetecidos no presente Contrato;

8.8. Apticar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judiciat da Advocacia-Gerat da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações peto contratado;

8.10. Expticitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e rectamações retacionadas à
execução do presente Contrato, ressatvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do protocoto do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguat período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabetecimento do equitÍbrio econômicofinanceiro feitos
peto contratado no prazo máximo de 30 (trinta) días.

ühlP-$: *6.S§4.f;Sül*üü1 -7ü &v*trlda Âlvers ild'endes- Cemtro tEF: S4"S 1 §-ü0ü
Radenção do Gurgueia-Pl Tel: {8S} S§ô§-11ff6
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8.12. AAdministração não responderá por quaisquer compromissos assumídos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vincutados à execução do contrato, bem como por quatquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

& cLÁusuLA NoNA - oahrcaçoes oo coNTRATADo

9.1. O Contratado deve cumprirtodas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabitizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibititem o cumprimento do píazo previsto, com a devida
comprovação;

9.4. Atender às determinações regutares emitidas peto fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art.137,ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestartodo esctarecimento ou informação poretes
soticitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totat ou em parte, no
prazo Íixado peto Íiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabitizar-se petos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e quatquer dano causado à Administração ou terceíros, não reduzindo essa responsabitidade a
fiscal.ização ou o acompanhamento da execução contratuat peto contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regutaridade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável peta fiscatização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:1) prova de regutaridade retativa à
Seguridade SociaU 2) certidão conjunta retativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regutaridade perante a Fazenda Estaduat ou Distritat do domicíl.io ou
sede do contratado; 4) Certidão de Regutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

ÇNFJ: ü6"554.3S01ü001-70 Avenida Átvaro Mendes- ü*ntro CEP: 64.§15-ü0CI
Êedençâo do Gurgueia-Fi kl; {SS} 3§S6-11ÊÊ
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Trabathistas - CNDT;

9.8. Responsabitizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabaLhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legistação especíÍica, cuja inadimpl,ência não transfere
a responsabitidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quatquer ocorrência
anormaI ou acidente que se verifique no tocaI da execução do objeto contratuat.

9.10. Paratisar, por determinação do contratante, quatquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habititação na ticitação;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deÍiciência,para reabilitado da Previdência SociaI ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na tegistação (art. 1 16, da Lei n.o l4.1gg, de 2021);

9.13. Comprovara reserva de cargos a que se refere a ctáusuta acima, no prazofixado petofiscal.do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidasvagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.o 14,133, de 2021);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua propostâ, inctusive quânto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo comptementá-tos, caso o previsto inicÍatmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer atgum dos eventos arrotados no art.
124,11, d, da Lei no 14.133, de 2021,

9.16. Cumprir, a[ém dos postutados legais vigentes de âmbito Íederat, estadua[ ou municipat, as
normas de segurança do contratante;

9.17. Atocar os empregados necessários, com habititação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das ctáusutas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

CNFJ: ü§.5S4"3Sü,rüü*X-fü Av*nld'a Alv*r* &d*r*ds*- tentr* CEF: ffi4,üXS-üüü
ftedenção do Surgueia-Ff T*f: {S#} §§6§-11*S
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utensítios demandados, cuja quantidade, quatidade e tecnotogia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legistação de regência;

9.1 8. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 1 3.709, de 14 de agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso porforça
da execução deste contrato;

9.19. Conduzir os trabathos com estrita observância às normas da legistação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Púbticos, mantendo sempre limpo o locat de execução do objeto e
nas methores condições de segurança, higiene e disciptina.

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anátise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçôes do memoriat descritivo ou
instru mento congênere.

9.21. Não permitir a utitização de quatquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitízação do trabatho do menor de
dezoito anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre.

9.22. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos
direitos dos Titutares previstos na LGPD e nas Leis e Regutamentos de Proteção de Dados em vigor e
também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Púbtico,
Órgãos de controte administrativo..

9.23. As partes responderão administrativa e judiciatmente, em caso de causarem danos
patrimoniais, morais, individuat ou cotetivo, aos titutares de dados pessoais, repassados em
decorrência da execução contratuat, por inobservância à LGpD.

9.24.Em atendimento ao disposto na Lei n.13.70912018 - Lei Gerat de Proteção de Dados pessoais
(LGPD), a CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, terá acesso a dados
pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço
etetrônico, e cópia do documento de identiÍicação.

9.25. A critério do Encarregado de Dados da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser provocada a
cotaborar na etaboração do retatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD), conforme a
sensibitidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

tírtrFJ,; *6"s54,3süJü**1-?üAven,ida Alvaro Mendes- üsrrtro cEp: $4.s1§-ü0ú
Redençâo do &urgueia-Pi T*t: {S$} 3566-11fi#
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9.26. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas,
quatquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situaçôes acidentais ou itícitas
de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou
itícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

9.27.Éncerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utítização dos dados
pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no máximo 30 (trinta)
dias, sob instruções e na medida do determinado peta CONTRATANTE, etiminará comptetamente os
Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digitat, físico ou outro
quatquer), satvo quando necessite mantê-tos parâ cumprimento de obrigação tegat ou outra hipótese
legaI prevista na LGPD.

& cLÁusuLA DÉctMA- cARANnA DE ExEcuçÃo

10.1. Não haverá exigência de garantia contratuaI da execução
t:À

tffi) cLÁusuLA DÉctMA pRtMEtRA - INFRAÇoES E sANçÕes eonarNtsrRATtvAs

11.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.133t2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parciaI do contrato;

b) der causa à inexecução parciaI do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação fatsa ou prestar dectaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudutento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qual.quer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.84612013,

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciat do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 2021);

ii.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de
penatidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.139, de 2021);

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas atíneas "ê" , "Í" , "9" e "h» do subitem acima deste Contrato, bem como nas atíneas
"b", "c" ê "d", que justifiquem a ímposição de penatidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no
14.133, de2O21l.

iv.Multa:

1. moratória de 0,5 0/o (zero virguta cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
vator da parcela inadimptida, até o limite de 60 (sessenta) dias;

2. moratória de 0,5 0/o (zero virguta cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
vator totat do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), peta inobservâncía do prazo
Íixado para apresentação, suptementação ou reposição da garantia.

i.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conforme
dispõe o inciso ldo art. 137 da Lein. 14.133, de 2021.

11.3. A apticaçâo das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a obrigação
de reparação integrat do dano causado ao Contratante (art. 156, §go, da Lei no 14,'138, de 20211

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumulativamente com a
mutta (art.156, §7o, da Leino 14.133, de2021).

11.4.1. Antes da apticação da mutta será Íacuttada a deÍesa do interessado no prazo de 1S (quinze)
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dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021),

11.4.2. Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator do pagamento
eventuatmente devido peto Contratânte ao Contratado, atém da perda desse vator, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de
2021),

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a multa poderá ser recotHida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada peta autoridade competente.

11.5. A apticação das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampta defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do
art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penatidades de impedimento de ticitar e contratar e de
dectaração de inidoneidade para [icitar ou contratar.

1 1 .6. Na apticação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021):

a)a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)as pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que deta provierem para o Contratante;
e) a impl.antação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controte.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de2021, ou em outras [eis
de ticitações e contratos da Administração Púbtica que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no 12,846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimentaI e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 15g).

11.8. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada com
abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimu[ar a prática dos atos itícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
apticadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retação de col.igação
ou controte, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampta deÍesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.183, de 2021).
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1 1.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apticação da

sanção, informar e manter atuatizados os dados retativos às sanções por eta apticadas, para Íins de
pubticidade no Cadastro Nacionat de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro NacionaI
de Empresas Punidas (Cnep.

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e dectaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabititação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

11,11. Os débitos do contratado para com a Adminístração contratante, resuttantes de mutta
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parciatmente, com os créditos devidos peto referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgáo ora contratante.

^ & cLÁusuLA DÉctMA sEGUNDA- DA ExlNçÃo corurnATUAL

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estiputado para tanto.

12.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estiputado, a vigência ticará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conctusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de cutpa do
contratado:

a)ficará ete constituído em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar peta extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratuat.

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nete estiputadas, ou antes do
prazo nete fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14,133t21, bem como
amigavetmente, assegurados o contraditório e a ampta defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, apticam-se também os artigos 138 e 189 da mesma Lei.

12.3.2. A atteração sociat ou a modificação da finatidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de conctuir o contrato.
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12.3.2.1. Se a operação impticar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formatizado
termo aditivo para atteração subjetiva.

12.4, O termo de rescisão, sempre que possívet, será precedido:

12.4,'1. Batanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciatmente cumprídos;

12.4.2. Retação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e muttas.

12.5, A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequítíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,

t# cLÁusuLA DÉcrMA TERcEIRA - DorAÇÃo oRçAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Gerat deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

FONTE DE RECURSOS: FPM, FUNDEB, FMAS, FMS, ICMS, ISS, RECURSOS PRÓPRIoS

13.2. A dotação retativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e [iberação dos créditos correspondentes, mediante apostitamento.
Í:t

l*P cLÁusuLA DÉcrMA euARrA - Dos cAsos oMrssos*

14.1. Os casos omissos serão decididos peto contratante, segundo as disposições contidas na Lei no
14.133, de2021, e demais normas federais apticáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais
dos contratos.
r:t

t# cLÁusuLA DÉctMA eurNTA - DA suBcoNrRATAÇÃo:

15.1 É expressamente vedado à CONTRATADA transÍerir a terceiros as obrigações assumidas neste
contrato, sem expressa anuência do Município de Redenção do Gurguéia - pl.

círlPJ: fi§.$64,38ü/üú#1-7ü Avenids Alvero Mends;- f;Êntrô üEF: s4"§i §-ü0ü
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t*fl GLAUSULA DECTMA QUTNTA - ALTERAçOES

15.1. Eventuais atterações contratuais reger-se-ão peta disciptina dos arts. 124 e seguintes da Lei no
14.133, de2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que sefizerem necessários, até o limite de25o/o (vinte e cinco porcento) dovator iniciat
atuatizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam atteração do contrato podem ser reatizados por simptes
apostita, dispensada a cetebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.
í:r

t# cLÁusuLA DÉctMA sExrA - puBLtcAÇÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no Portal Nacionat de Contrataçõês
Púbticas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficiat na lnternet.

m i7. cLÁusuLA DÉctMA sÉTMA- DA ALocAÇÃo DE Rtscos

17.1. São de responsabitidade das partes, sem prejuízo das demais obrigações constantes neste
Contrato e no Termo de Referência, os riscos retacionados oriundos deste contrato, conforme tenha
sido prevista malriz de riscos para a sua execução.

17.2. Caso as situações descritas na matriz de riscos venham a ocorrer, poderão ser adotadas as
providências a seguir:

17.2.1. Utitização de seguros obrigatórios previamente definidos no contrato;
17.2.2. Restabetecimento da equação econômico-financeira do contrato nos casos em que o sinistro
seja considerado na matriz de riscos como causa de desequitíbrio não suportada peta parte que
pretenda o restabetecimento;
17.2.3. Resotução do contrato quando o sinistro majorar excessivamente ou impedir a continuidade
da execução contratuat.

17.3. As providências etencadas no item 17.2 somam-se àquetas decorrentes das pecutiarÍdades da
contratação.
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& clÁusuLR oÉctul otrAVA- FoRo

18.1. Fica eteito o Foro da Justiça de
execução deste Termo de Contrâto que

92, §1o, da Lei no 14.1 33121.

Bom Jesus - Pl, para dirimir
não puderem ser compostos

os litígios que decorrerem da
peta concitiação, conforme art.

Redenção do Gurguéia - Pl,22 de maio de 2026

Artei Figueiredo Borges

Prefeito Municipat

?e Nt( 'Ç cora.0 lc 4o/O- ÇX o
Francisco Atves Do Lago

980.1 17.903-15

TESTEMUNHAS
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" S$üf$fi üÍ -3ç Âvenld* A|v*ro &i§ende** tentro C EP: 64. S X 5-üCI0

Redençâo do Gurgueia-Pi Tet: (SSi 3Sô*-1166
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EXTRATO DO CONTHATO Ne 22A52026020t2026
PBOCESSO ADMINISTBATIVO NS 049/2026

MODALIDADE: DTSPENSA DE L|C|TAçÃO N! 020/2026

: CONTRATADo:

; CPF (CONTRATADO):

VALOR:

VIGÊNCIA:

FONTE DOS RECURSOS:

1

] FUNDAMENTAÇAO LEGAL:
t
j

ASS|NATURA (CONTRATANTE): Artei Figueirêdo Borges

FÍancisco Alves Do Lâgo

22t05t2026

CONTRATAÇÃO PARA O FORNECIMENTO DE LANCHES EM ATENDIMENTO A DEMANDA DA
PREFETTURA MUNtCtpAL DE REDENÇÂO DO GURGUÉA* pt E SUAS SECRETARTAS

PreÍeiturâ Municipâl

FÍar')cisco Atves Do Lago

980.117.903-15

R$ 65.1 90,00

Até 31/1 2 do exercÍcio financeiro da contíataçáo

FONTE DE RECURSOS: FPM, FUNDEB, FMAS, FMS, IcMS, ISS, REoURSoS PRÓPRIoS

Será regida petas normas fixadas na Dispensa de Licitaçâo no.O2Ot2o26, e pelo Art. 75, lnciso ll da
Lei Federat 14.133121, de 1 de abrit de 2021, e tegistaçâo posterior, gue o suptementam no que foÍ
orrisso
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OBJETO:

CONTRATANTE:

ASSINATURA (CONTHATADO):

DATÂ DA ASSINATURA:


